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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CONRADO FERREIRA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP392415

LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP446806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. FRAÇÕES DE 
CUMPRIMENTO DE PENA NECESSÁRIAS PARA PROGRESSÃO DE 
REGIME. REINCIDÊNCIA.  CONDIÇÃO PESSOAL QUE SE ESTENDE 
SOBRE A TOTALIDADE DAS PENAS EXECUTADAS DE MESMA 
NATUREZA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, 
já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a 
Súmula n. 182/STJ devido à violação do princípio da dialeticidade.
2. Na unificação das penas, a condição de reincidente, configurada 
na condenação posterior, deve ser levada em conta na integralidade 
dos feitos em execução, aplicando-se fração única, inclusive na 
primeira condenação quando o réu ainda ostentava a condição de 
primário. 
3. Com as alterações promovidas pela Lei n. 13.964/2019, a 
reincidência somente atingirá delitos da mesma natureza, 
diferenciando-se entre delitos comuns (cometidos com ou sem 
violência) e hediondos ou equiparado (com ou sem resultado morte).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. FRAÇÕES DE 
CUMPRIMENTO DE PENA NECESSÁRIAS PARA PROGRESSÃO DE 
REGIME. REINCIDÊNCIA.  CONDIÇÃO PESSOAL QUE SE ESTENDE 
SOBRE A TOTALIDADE DAS PENAS EXECUTADAS DE MESMA 
NATUREZA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, 
já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a 
Súmula n. 182/STJ devido à violação do princípio da dialeticidade.
2. Na unificação das penas, a condição de reincidente, configurada 
na condenação posterior, deve ser levada em conta na integralidade 
dos feitos em execução, aplicando-se fração única, inclusive na 
primeira condenação quando o réu ainda ostentava a condição de 
primário. 
3. Com as alterações promovidas pela Lei n. 13.964/2019, a 
reincidência somente atingirá delitos da mesma natureza, 
diferenciando-se entre delitos comuns (cometidos com ou sem 
violência) e hediondos ou equiparado (com ou sem resultado morte).
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

CORANDO FERREIRA PEREIRA contra decisão monocrática da lavra da 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Presidente desta Corte, que indeferiu 

liminarmente o processamento da petição inicial por falta de manifesta 
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ilegalidade a ensejar da ordem de ofício (fls. 78/81).

No presente agravo regimental, a Defesa do recorrente repisa 

argumentos já postos na impetração, sustentando a ocorrência de 

constrangimento ilegal, uma vez que a reincidência específica em crime 

hediondo ou equiparado não pode produzir efeito sobre a primeira condenação, 

porquanto era primário à época, devendo incidir somente sobre a segunda, 

quando ostentava a condição de reincidente.

Alega que deve ser analisado o percentual referente aos benefício 

executórios em separado para cada condenação, em atendimento 

ao princípio da individualização da pena. 

Nesse sentido, busca afastar a reincidência reconhecida para a 

totalidade das condenações no âmbito da execução penal, para que, em relação 

à sua primeira condenação, seja aplicado o percentual de 40% (quarenta por 

cento) para progressão de regime.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso assim 

não se entenda, que o a gravo regimental seja submetido ao Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que a Defesa do agravante, nas razões do 

agravo regimental, não trouxe argumentos novos para a desconstituição da 

decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, já 

examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à 

parte insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu 

desacerto, sob pena de não conhecimento do recurso.

Assim, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente 

agravo não comporta conhecimento.

Mesmo que se supere a falta da regularidade formal, o recurso não 

merece prosperar.
Consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 

fundamentação quanto à controvérsia apresentada (fls. 20/23, grifamos):
 
Conrado conta com condenação total de nove anos e oito meses de 
reclusão pela prática de dois crimes de tráfico de drogas. O término do 
cumprimento da pena está previsto para o dia 16.04.2028.
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No cálculo de penas do sentenciado (fls. 7/10), está sendo exigido, 
para a obtenção de progressão de regime prisional, o cumprimento de 
três quintos (ou 60%) do total de suas reprimendas.
Inconformado, quer o agravante que seja observada sua primariedade 
em relação à primeira condenação, adotando-se a fração de dois 
quintos (ou 40%) para a respectiva pena e três quintos (ou 60%) 
somente para a sanção do último delito. Sem razão, no entanto.
Com a superveniência de nova condenação, procedeu-se à unificação 
das penas, e, tendo sido reconhecida a reincidência na nova 
condenação, o sentenciado perde a condição de primário, inclusive em 
relação à primeira condenação, época em que ele ainda era primário.
Na fase de execução da pena, aplicada a regra do artigo 111 da Lei de 
Execução Penal, deve ser observada a situação pessoal atual do 
condenado. Ou seja, reconhecida a reincidência em nova execução, 
pendente ainda de cumprimento a condenação por processo anterior, o 
lapso para obtenção de benefícios passa a ser aquele destinado aos 
reincidentes.
(...)
Assim, a pretensão do recorrente não comporta qualquer acolhimento.
Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso.

 
Ressalto que a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 

n. 1.738.968/MG, de relatoria da Ministra Laurita Vaz, DJe 17/12/2019, 

estabeleceu que a intangibilidade da sentença penal condenatória transitada 

em julgado não retira do Juízo das Execuções Penais o dever de adequar o 

cumprimento da sanção penal às condições pessoais do réu.

Confira-se:
 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA PELO JUÍZO SENTENCIANTE. 
PROCLAMAÇÃO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.
1. A individualização da pena se realiza, essencialmente, em três 
momentos: na cominação da pena em abstrato ao tipo legal, pelo 
Legislador; na sentença penal condenatória, pelo Juízo de 
conhecimento; e na execução penal, pelo Juízo das Execuções.
2. A intangibilidade da sentença penal condenatória transitada em 
julgado não retira do Juízo das Execuções Penais o dever de adequar 
o cumprimento da sanção penal às condições pessoais do réu.
3."Tratando-se de sentença penal condenatória, o juízo da execução 
deve se ater ao teor do referido decisum, no tocante ao quantum de 
pena, ao regime inicial, bem como ao fato de ter sido a pena privativa 
de liberdade substituída ou não por restritivas de direitos. Todavia, as 
condições pessoais do paciente, da qual é exemplo a reincidência, 
devem ser observadas pelo juízo da execução para concessão de 
benefícios (progressão de regime, livramento condicional etc)" (AgRg 

Documento eletrônico VDA43144279 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/08/2024 16:53:08
Código de Controle do Documento: ea7f5372-06db-408f-a9a6-df6ae184ee68



nº REsp 1.642.746/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 14/08/2017).
4. Embargos de divergência acolhidos para, cassando o acórdão 
embargado, dar provimento ao agravo regimental, para dar provimento 
ao recurso especial e, assim, também cassar o acórdão recorrido e a 
decisão de primeiro grau, devendo o Juízo das Execuções promover a 
retificação do atestado de pena para constar a reincidência, com todos 
os consectários daí decorrentes. 
(EREsp n. 1.738.968/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/11/2019, DJe 17/12/2019.)
 
O Superior Tribunal de Justiça já teve oportunidade de se 

debruçar sobre o tema em diversos julgados, manifestando-se no sentido de 
que a reincidência consiste em condição pessoal,

 
relacionando-se, portanto, à pessoa do condenado e não às suas 
condenações individualmente consideradas. Como tal, a reincidência 
deve segui-lo durante toda a execução penal, não havendo falar, 
sequer, em ofensa aos limites da coisa julgada, quando não 
constatada pelo Juízo que prolatou a sentença condenatória, mas 
reconhecida pelo Juízo executório (AgRg no HC 711428/SC, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 14/06/2022).
 
Como se verifica, o Tribunal de origem não destoou do entendimento 

dessa Corte Superior, uma vez que, na unificação das penas, a condição de 

reincidente configurada na condenação posterior, deve ser levada em conta na 

integralidade dos feitos em execução, aplicando-se fração única, inclusive na 

primeira condenação quando o réu ainda ostentava a condição de primário.

Nessa linha, com as alterações promovidas pela Lei n. 13.964/2019, 

a reincidência somente atingirá delitos da mesma natureza, diferenciando-se 

entre delitos comuns (cometidos com ou sem violência) e hediondos ou 

equiparados (com ou sem resultado morte).

A propósito, os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL. EXECUÇÃO PENAL. FRAÇÕES DE 
CUMPRIMENTO DE PENA NECESSÁRIAS PARA PROGRESSÃO DE 
REGIME. ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELO PACOTE ANTICRIME (LEI 
13.964/2019). RETROATIVIDADE DA LEI PENAL POSTERIOR MAIS 
BENÉFICA. AUSÊNCIA DE COMBINAÇÃO DE LEIS. REINCIDÊNCIA. 
CONDIÇÃO PESSOAL QUE SE ESTENDE SOBRE A TOTALIDADE DAS 
PENAS EXECUTADAS DE MESMA NATUREZA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS JULGADOS COMPARADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Não há similitude fático-jurídica entre os julgados comparados no 
tocante ao estabelecimento das frações de cumprimento de pena 
necessárias para progressão de regime se, no acórdão recorrido, tais 
frações foram estabelecidas tendo em conta a condição de reincidente 
genérico do apenado e o fato de que cumpre pena por delito 
equiparado a hediondo e crime comum, enquanto que, no acórdão 
apontado como paradigma, a escolha das frações refletiu a condição 
do apenado de reincidente específico em delito hediondo ou 
equiparado.
2. A partir do julgamento do REsp n. 2.026.837/SC, a jurisprudência 
da Quinta Turma desta Corte passou a se alinhar ao entendimento da 
Sexta Turma no sentido de que não há combinação de leis em virtude 
da aplicação retroativa das alterações promovidas pelo Pacote 
Anticrime no art. 112 da Lei de Execução Penal apenas em relação aos 
delitos hediondos, mantida a aplicação das frações de progressão de 
regime vigentes à época do cometimento dos delitos comuns.
Nessa linha, os embargos de divergência que pretendem a prevalência 
de compreensão diversa incidem no óbice do enunciado n. 168 da 
Súmula do STJ, segundo o qual, "Não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acordão embargado".
3. Ademais, a jurisprudência desta Corte tem entendido que, 
mesmo levando-se em conta a característica da reincidência 
como condição pessoal do executado, diante das recentes 
alterações legislativas, promovidas pela Lei n. 13.964/2019, o 
reflexo da reincidência sobre o conjunto dos delitos pelos quais 
o executado cumpre pena deve levar em conta a existência de 
delitos da mesma natureza. Incidência do óbice do verbete sumular 
n. 168 da Súmula do STJ.
Precedentes: AgRg no HC n. 785.099/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 21/8/2023; AgRg 
no REsp n. 2.020.475/MT, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023; AgRg no HC 
n. 772.522/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023; AgRg no HC n. 
766.551/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022; HC n. 
654.870/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 20/9/2022, DJe de 30/9/2022.
4. Situação em que o acórdão embargado, reconhecendo a inexistência 
de combinação de leis em virtude da aplicação retroativa da Lei 
13.964/2019 apenas ao delito equiparado a hediondo, manteve a 
aplicação da fração de 2/5 (dois quintos) para o crime de tráfico de 
drogas, em relação ao qual o apenado foi considerado reincidente 
genérico, e de 1/6 (um sexto) para os delitos comuns (art. 12 e art. 14, 
ambos da Lei 10.826/03), todos cometidos antes da entrada em vigor 
do Pacote Anticrime.
5. Embargos de divergência indeferidos liminarmente.
6. Agravo regimental do Ministério Público estadual desprovido (AgRg 
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nos EAREsp n. 2.282.609/RN, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 24/04/2024, DJe de 
30/04/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REINCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO NA 
TOTALIDADE DA PENA UNIFICADA. DELITOS DA MESMA ESPÉCIE. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
1.738.968/MG, de relatoria da ministra LAURITA VAZ, DJe 
17/12/2019, estabeleceu que a intangibilidade da sentença penal 
condenatória transitada em julgado não retira do Juízo das Execuções 
Penais o dever de adequar o cumprimento da sanção penal às 
condições pessoais do réu.
2. Desse entendimento não destoou a Corte estadual, uma vez 
que, na unificação das penas, a condição de reincidente, 
configurada na condenação posterior, deve ser levada em conta 
na integralidade dos feitos em execução referentes a delitos da 
mesma espécie .
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 836.863/SC, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
26/02/2024, DJe de 05/03/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REINCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO NA 
TOTALIDADE DA PENA UNIFICADA. DELITOS DA MESMA ESPÉCIE. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
1.738.968/MG/RS, de minha Relatoria, DJe 17/12/2019, estabeleceu 
que a intangibilidade da sentença penal condenatória transitada em 
julgado não retira do Juízo das Execuções Penais o dever de adequar 
o cumprimento da sanção penal às condições pessoais do réu.
2. Desse entendimento não destoou a Corte estadual, uma vez 
que, na unificação das penas, a condição de reincidente, 
configurada na condenação posterior, deve ser levada em conta 
na integralidade dos feitos em execução referentes a delitos da 
mesma espécie.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 785.099/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/08/2023, 
DJe de 21/08/2023).
 
Observa-se que o recurso não traz argumentos novos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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